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TERMO DE REFERÊNCIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO XAVIER/RS
Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura
Contratação direta emergencial — Art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021

1. Definição do objeto
1.1. Objeto da contratação
Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação emergencial de empresa especializada para prestação de serviços de coleta, recolhimento, triagem, classificação, armazenamento temporário, transporte, destinação e disposição final ambientalmente adequada de resíduos volumosos inservíveis, provenientes de descartes realizados pela população do Município de Porto Xavier/RS, especialmente aqueles encontrados irregularmente em vias públicas, terrenos baldios, áreas verdes e demais espaços públicos.
A contratação compreenderá a disponibilização de mão de obra, veículos, equipamentos, ferramentas, instalações, insumos e demais recursos necessários à execução integral dos serviços, incluindo o encaminhamento dos materiais para locais devidamente habilitados e licenciados, quando exigível.

1.2. Especificação e quantitativo
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Valor mensal estimado

	01
	Serviços integrados de coleta, triagem, armazenamento temporário, transporte e destinação ambientalmente adequada de resíduos volumosos inservíveis
	Mês
	12
	R$ 



1.3. Materiais abrangidos
Os serviços compreenderão, entre outros materiais de características semelhantes:
a) Sofás, poltronas, cadeiras e estofados inutilizados.
b) Colchões, camas, estrados e estruturas de mobiliário.
c) Mesas, armários, guarda-roupas, estantes e outros móveis descartados.
d) Eletrodomésticos e equipamentos domésticos de grande porte, observadas as exigências de logística reversa e manejo específico de seus componentes.
e) Utensílios domésticos volumosos.
f) Materiais de madeira, metal, plástico e outros componentes provenientes de mobiliário inutilizado.
g) Outros resíduos volumosos de natureza semelhante, desde que compatíveis com a capacidade técnica e as autorizações da contratada.
Não estarão abrangidos automaticamente resíduos de serviços de saúde, resíduos perigosos, produtos químicos, resíduos industriais, entulhos de construção civil, resíduos contaminados ou outros materiais que exijam sistemas específicos de gerenciamento, salvo previsão expressa e tecnicamente justificada.

1.4. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

1.4.1. O contrato administrativo decorrente da presente dispensa emergencial terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data estabelecida no instrumento contratual, observados os limites previstos no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
1.4.2. A contratação possui caráter excepcional, emergencial e transitório, destinando-se a assegurar a continuidade dos serviços de coleta, recolhimento, triagem, armazenamento temporário, transporte e destinação ambientalmente adequada de resíduos volumosos inservíveis, enquanto a Administração Municipal promove a realização de procedimento licitatório ordinário para contratação definitiva.
1.4.3. Não será admitida a prorrogação ordinária do contrato emergencial, considerando a vedação expressa estabelecida no art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, devendo a Administração observar, ainda, o limite máximo legal de 1 (um) ano, contado da ocorrência da emergência ou calamidade.
1.4.4. O contrato poderá ser extinto antecipadamente caso seja concluído o procedimento licitatório definitivo e iniciada a execução dos serviços pela empresa vencedora, mediante decisão administrativa motivada, comunicação formal à contratada e observância das disposições legais e contratuais aplicáveis.
1.4.5. A Administração Municipal deverá adotar, durante a vigência contratual, as providências necessárias à conclusão do procedimento licitatório definitivo, de modo a evitar a descontinuidade dos serviços e a necessidade de novas contratações emergenciais.
1.4.6. As demais condições relativas ao caráter emergencial, à transição contratual e ao encerramento antecipado encontram-se disciplinadas no item 10.4 deste Termo de Referência.

2. Fundamentação da contratação e descrição da solução como um todo
2.1. Justificativa da contratação
A contratação decorre da necessidade de assegurar o recolhimento e a destinação ambientalmente adequada dos resíduos volumosos inservíveis descartados pela população do Município de Porto Xavier/RS, prevenindo a formação de pontos de acúmulo de materiais e a consequente exposição da coletividade a riscos sanitários e ambientais.
Conforme a Comunicação Interna nº 444/2026, expedida pela Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, os resíduos volumosos não são abrangidos pelos serviços atualmente executados pelo CRESU, cabendo ao Município adotar solução específica para seu manejo.
O acúmulo desses resíduos em locais inadequados favorece a retenção de água, a proliferação de vetores, a obstrução de dispositivos de drenagem e a degradação ambiental, tornando necessária a adoção de medidas de limpeza e prevenção.
A Nota Informativa nº 10/2026-CGARB/DEDT/SVSA/MS, do Ministério da Saúde, alerta sobre a possibilidade de agravamento do cenário epidemiológico das arboviroses no período de 2026/2027, recomendando aos gestores a intensificação das medidas preventivas e a eliminação de potenciais criadouros.
A contratação constitui medida complementar às ações municipais de vigilância ambiental e controle de vetores, não substituindo as atividades específicas de vigilância epidemiológica e combate às endemias.

2.2. Fundamentação da dispensa emergencial
A contratação direta fundamenta-se no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, aplicável aos casos de emergência ou calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens públicos ou particulares.
A utilização desse fundamento exige demonstração da necessidade de atendimento imediato, sendo a contratação limitada aos serviços indispensáveis ao enfrentamento da situação emergencial e ao período estritamente necessário.
A Administração deverá considerar os riscos concretos decorrentes da permanência de resíduos volumosos em espaços públicos, especialmente aqueles capazes de acumular água, favorecer a proliferação de vetores ou prejudicar as condições sanitárias da população.
A contratação emergencial será utilizada como medida transitória, enquanto o Município promove o planejamento, a instrução e a conclusão do procedimento licitatório ordinário, sem prejuízo da adoção de medidas administrativas para evitar a repetição da situação emergencial.

2.3. Descrição da solução
A solução consiste na contratação de empresa especializada responsável pela execução integrada dos serviços, desde a coleta até a comprovação da destinação ambientalmente adequada.
A contratada deverá manter estrutura operacional compatível com a demanda, incluindo equipe de trabalho, veículos apropriados, equipamentos de movimentação de materiais e acesso a instalações autorizadas para recebimento, triagem e destinação dos resíduos.
A prestação deverá ocorrer de segunda a sexta-feira, conforme programação estabelecida pela Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, priorizando locais identificados como de maior risco sanitário e ambiental.
A execução será acompanhada por fiscal designado, que verificará a regularidade dos serviços, a documentação ambiental e o cumprimento das condições contratuais.

3. Requisitos da contratação

3.1. Requisitos técnicos e operacionais
A contratada deverá possuir condições de executar integralmente os serviços previstos neste Termo de Referência, assegurando regularidade, eficiência, segurança e responsabilidade ambiental.
Deverá disponibilizar veículos adequados para transporte de resíduos volumosos, com condições de circulação e segurança compatíveis com a legislação de trânsito, bem como equipamentos necessários ao carregamento, descarregamento e movimentação dos materiais.
A empresa deverá possuir equipe suficiente para atendimento da programação diária, responsabilizando-se pela organização das atividades, supervisão dos trabalhadores e fornecimento dos equipamentos de proteção individual necessários.
Os materiais recolhidos deverão ser transportados de maneira a impedir queda, dispersão, vazamentos ou outros riscos à segurança de pessoas e ao meio ambiente.

3.2. Requisitos ambientais
A contratada deverá cumprir a legislação ambiental aplicável, especialmente a Lei nº 12.305/2010 e o Decreto nº 10.936/2022.
O armazenamento temporário deverá ocorrer em instalações adequadas, com medidas para impedir acúmulo de água, dispersão de resíduos, contaminação do solo e proliferação de vetores.
Os resíduos passíveis de reutilização ou reciclagem deverão ser prioritariamente encaminhados a operadores habilitados para essas atividades.
Os rejeitos deverão receber disposição final ambientalmente adequada, em instalações licenciadas quando exigível.
A contratada deverá manter registros que permitam identificar a origem, a movimentação e o destino dos resíduos, apresentando comprovantes de recebimento e destinação, inclusive Manifesto de Transporte de Resíduos e Certificado de Destinação Final quando exigíveis pela regulamentação aplicável.

3.3. Qualificação técnica mínima
Para demonstração da capacidade de execução, poderão ser exigidos, de forma proporcional ao objeto:
a) Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando execução anterior de serviços semelhantes de coleta, transporte ou manejo de resíduos compatíveis com o objeto.
b) Licença ambiental ou documento equivalente das instalações utilizadas para armazenamento, triagem, tratamento ou destinação, quando exigível.
c) Autorizações ambientais relativas às atividades de transporte e manejo de resíduos, conforme a legislação aplicável.
d) Identificação das instalações e operadores responsáveis pela destinação dos resíduos.
e) Comprovação da disponibilidade dos veículos e equipamentos necessários, admitidos os meios de comprovação legalmente adequados, sem imposição injustificada de propriedade prévia.
Não deverão ser exigidas certificações ou registros profissionais sem relação objetiva com as atividades efetivamente desempenhadas.

3.4. Subcontratação
Poderá ser admitida a utilização de operadores especializados para etapas específicas de triagem, reciclagem, tratamento e destinação, desde que devidamente habilitados e autorizados, quando exigível, e observadas as condições contratuais.
A contratada permanecerá integralmente responsável perante o Município pela correta execução dos serviços e pela comprovação da destinação ambientalmente adequada.
A subcontratação integral do objeto não será admitida, e eventual subcontratação parcial deverá observar os limites e condições estabelecidos no contrato e no art. 122 da Lei nº 14.133/2021.

4. Modelo de execução do objeto

4.1. Início da execução
Os serviços deverão ser iniciados em até 5 (cinco) dias corridos após o recebimento da ordem de início emitida pela Administração Municipal, em razão do caráter emergencial da contratação.
A contratada deverá organizar previamente os recursos necessários à execução, disponibilizando veículos, trabalhadores, equipamentos e estrutura de destinação compatíveis com o objeto.
O início dos serviços deverá ser acompanhado pela fiscalização municipal, que fornecerá as orientações operacionais necessárias e indicará os pontos prioritários de atendimento.

4.2. Coleta e recolhimento
A coleta será realizada de segunda a sexta-feira, em dias úteis, mediante programação e demandas encaminhadas pela Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura.
Os serviços deverão abranger o recolhimento dos resíduos volumosos descartados irregularmente em vias públicas, terrenos baldios acessíveis e demais espaços públicos indicados pela Administração.
A contratada deverá executar o carregamento, transporte e retirada dos materiais, deixando os locais atendidos em condições adequadas de limpeza, relativamente aos resíduos abrangidos pelo objeto.
As solicitações ordinárias deverão ser atendidas conforme programação aprovada pela fiscalização. Demandas classificadas como prioritárias, em razão de risco sanitário, obstrução ou exposição da população, deverão receber atendimento preferencial, em prazo operacional definido pela fiscalização, compatível com a urgência e com a capacidade contratada.
4.3. Triagem e classificação
Após o recolhimento, os materiais deverão ser submetidos a procedimentos de triagem e classificação, de acordo com suas características e possibilidades de reaproveitamento.
Deverão ser separados os resíduos passíveis de reutilização, recuperação ou reciclagem, bem como aqueles que necessitem de tratamento específico ou disposição final.
A triagem deverá ocorrer em local apropriado, observadas as condições de segurança, higiene e proteção ambiental.

4.4. Armazenamento temporário
Quando necessário, os resíduos poderão ser armazenados temporariamente em instalação adequada e legalmente autorizada.
A contratada deverá assegurar que o armazenamento não ocasione acúmulo de água, proliferação de vetores, contaminação ambiental ou risco à segurança de trabalhadores e terceiros.
Os materiais deverão permanecer armazenados somente pelo período operacionalmente necessário ao encaminhamento à destinação correspondente.

4.5. Transporte e destinação
O transporte deverá ser realizado por veículos adequados, respeitando as exigências legais e as características dos materiais.
A contratada deverá encaminhar os resíduos a instalações ou operadores ambientalmente habilitados, priorizando a reutilização e a reciclagem sempre que tecnicamente viáveis.
A disposição final deverá ser reservada aos rejeitos, observadas as exigências da legislação ambiental.
Não será permitido o descarte em terrenos baldios, áreas de preservação, margens de cursos d'água, depósitos clandestinos ou quaisquer locais não autorizados.

4.6. Comprovação da execução
A contratada deverá apresentar relatório mensal contendo, no mínimo:
· Datas e locais das coletas realizadas.
· Identificação das demandas atendidas.
· Descrição dos materiais recolhidos.
· Quantitativos estimados ou aferidos.
· Registros fotográficos representativos das atividades.
· Identificação dos locais de triagem e destinação.
· Comprovantes de recebimento e destinação ambientalmente adequada.
· Registro de eventuais ocorrências e providências adotadas.
A ausência de comprovação adequada poderá impedir o recebimento definitivo da parcela correspondente até a regularização das informações.

5. Modelo de gestão e fiscalização do contrato

5.1. Gestão contratual
A gestão do contrato será realizada por servidor formalmente designado pela Administração Municipal, responsável pelo acompanhamento administrativo da execução e pela adoção das providências necessárias ao cumprimento das obrigações contratuais.
Compete ao gestor acompanhar a vigência, controlar os pagamentos, registrar ocorrências relevantes, promover a comunicação com a contratada e adotar providências administrativas diante de irregularidades.
A gestão deverá observar os arts. 117 e 140 da Lei nº 14.133/2021 e a regulamentação municipal aplicável.

5.2. Fiscalização técnica
A fiscalização técnica será exercida por servidor designado pela Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura.
Compete ao fiscal:
a) Acompanhar a execução das coletas.
b) Verificar o cumprimento da programação.
c) Conferir os relatórios apresentados.
d) Verificar os comprovantes de destinação.
e) Registrar falhas e ocorrências.
f) Determinar a correção de irregularidades, dentro dos limites de sua competência.
g) Informar ao gestor situações que possam justificar aplicação de penalidades.
h) Atestar os serviços efetivamente executados.

5.3. Responsabilidade da contratada
A contratada será integralmente responsável pela qualidade dos serviços, segurança operacional e cumprimento das exigências ambientais.
A fiscalização municipal não excluirá nem reduzirá a responsabilidade da empresa por danos causados à Administração, à população ou ao meio ambiente, decorrentes de sua atuação.
A contratada deverá manter representante responsável pela comunicação com o Município durante a execução contratual.

5.4. Obrigações da contratante
Constituem obrigações da Administração Municipal:
a) Emitir a ordem de início dos serviços.
b) Indicar os locais e prioridades de atendimento.
c) Disponibilizar as informações necessárias à execução.
d) Designar gestor e fiscal do contrato.
e) Acompanhar e fiscalizar os serviços.
f) Comunicar formalmente as irregularidades identificadas.
g) Proporcionar condições administrativas necessárias à execução.
h) Receber e analisar os relatórios apresentados.
i) Efetuar os pagamentos devidos pelos serviços regularmente executados.
j) Adotar providências para conclusão da licitação definitiva.

5.5. Obrigações da contratada
Constituem obrigações da empresa contratada:
a) Executar integralmente o objeto nas condições estabelecidas.
b) Disponibilizar pessoal, veículos, equipamentos e instalações adequados.
c) Cumprir a programação de coleta.
d) Observar a legislação ambiental e sanitária.
e) Responsabilizar-se pela destinação adequada dos resíduos.
f) Fornecer equipamentos de proteção individual aos trabalhadores.
g) Arcar com encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais.
h) Manter as condições de habilitação durante a execução.
i) Apresentar relatórios mensais e comprovantes de destinação.
j) Corrigir, sem custos adicionais, falhas decorrentes de sua responsabilidade.
k) Comunicar imediatamente ocorrências que possam comprometer a execução.
l) Responder por danos causados por ação ou omissão de seus empregados, prepostos ou subcontratados.
m) Não realizar descarte irregular ou destinação não autorizada.
n) Permitir a fiscalização e prestar os esclarecimentos solicitados.

6. Critérios de medição, recebimento e pagamento

6.1. Forma de medição
A medição dos serviços será realizada mensalmente, considerando a efetiva execução das atividades contratadas e o cumprimento das obrigações operacionais, ambientais e documentais.
O valor mensal contratado compreenderá a disponibilização e execução dos serviços previstos, incluindo as coletas realizadas de segunda a sexta-feira, triagem, transporte, armazenamento temporário quando necessário e destinação ambientalmente adequada.
A medição deverá considerar os registros de atendimento, a regularidade das atividades e os comprovantes apresentados, não sendo suficiente a simples disponibilização de pessoal ou veículos sem a execução das obrigações contratadas.

6.2. Recebimento provisório
O recebimento provisório será realizado pelo responsável pela fiscalização, mediante análise dos serviços executados e dos documentos apresentados pela contratada.
Poderão ser apontadas inconsistências, falhas de execução ou ausência de comprovantes, cabendo à contratada promover a regularização dentro do prazo estabelecido pela Administração.

6.3. Recebimento definitivo
O recebimento definitivo ocorrerá após verificação da conformidade dos serviços e da documentação apresentada, mediante manifestação do responsável competente.
Somente serão considerados regularmente executados os serviços que atenderem às especificações contratuais e às exigências ambientais aplicáveis.
A identificação de irregularidades poderá ensejar glosa proporcional dos serviços não executados ou executados em desconformidade, assegurados os procedimentos administrativos cabíveis.

6.4. Pagamento
O pagamento será realizado mensalmente, após a execução dos serviços, apresentação da nota fiscal e atesto pelo fiscal competente, observados os procedimentos de liquidação da despesa e a ordem cronológica de pagamentos.
O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias após a regular liquidação da despesa, observada eventual regulamentação municipal específica.
Não será admitido pagamento antecipado, salvo hipótese excepcional devidamente justificada e legalmente autorizada.
Os valores serão proporcionais ao período efetivamente executado quando houver início ou encerramento contratual no decorrer do mês, observadas as condições de medição.

7. Forma e critérios de seleção do fornecedor

7.1. Forma de contratação
A contratação será realizada mediante dispensa de licitação, fundamentada no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, em razão da necessidade de atendimento emergencial das demandas relacionadas ao manejo de resíduos volumosos inservíveis.
A seleção deverá observar a capacidade técnica, operacional e ambiental do fornecedor, bem como a compatibilidade dos preços com os praticados no mercado.
A contratação direta não dispensa a instrução processual prevista no art. 72 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à justificativa de preço, razão da escolha do contratado, comprovação dos requisitos de habilitação e autorização da autoridade competente.

7.2. Critério de escolha
A escolha do fornecedor deverá considerar a proposta economicamente mais vantajosa entre aquelas aptas a atender integralmente às exigências técnicas, ambientais e operacionais.
A Administração deverá avaliar a capacidade de mobilização imediata, a disponibilidade de veículos e pessoal, a regularidade das instalações de destinação e a compatibilidade dos preços apresentados.
O menor preço, isoladamente, não justificará a contratação de empresa que não demonstre condições de executar o objeto em conformidade com as exigências legais.

7.3. Habilitação
Serão exigidos os documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, qualificação econômico-financeira e técnica pertinentes ao objeto, na medida necessária e proporcional à contratação.
Deverão ser observadas as exigências previstas nos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021, admitidas as simplificações legalmente cabíveis, sem prejuízo da verificação das condições indispensáveis à execução segura e ambientalmente regular.

8. Estimativa do valor da contratação
O valor mensal estimado para execução dos serviços é de R$ 6.734.28, conforme informação apresentada pela Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura na Comunicação Interna nº 444/2026.
Considerando a vigência inicial de seis meses, o valor global preliminar corresponde a R$ 80.811,36.
O preço deverá abranger todas as despesas necessárias à execução, inclusive mão de obra, encargos, equipamentos, transporte, combustível, manutenção, armazenamento, triagem, destinação e tributos.
A estimativa deverá ser confirmada por procedimento de pesquisa de preços compatível com o art. 23 da Lei nº 14.133/2021, considerando as particularidades do objeto e a necessidade de contratação emergencial.
Não serão admitidos pagamentos adicionais por atividades ordinárias já compreendidas no escopo contratado.

9. Adequação orçamentária
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos orçamentários destinados à manutenção dos serviços de limpeza urbana do Município de Porto Xavier/RS.
Conforme informação apresentada pela Secretaria requisitante, a classificação indicada é:
Atividade: 2070 — Manutenção da Limpeza Urbana.
Elemento de despesa: 3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica.
A contratação ficará condicionada à existência de disponibilidade orçamentária e financeira suficiente, observadas as disposições da legislação fiscal e orçamentária.
O empenho deverá observar o valor contratado e o período de execução, sendo os pagamentos realizados conforme os serviços efetivamente prestados e regularmente liquidados.

10. Disposições complementares e anexos
10.1. Sanções administrativas
O descumprimento das obrigações contratuais poderá sujeitar a contratada às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Poderão ser aplicadas, conforme a natureza e gravidade da infração:
a) Advertência, nas hipóteses legalmente cabíveis.
b) Multa moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 10%, conforme as condições contratuais.
c) Multa compensatória de 10% sobre o valor da obrigação inadimplida, em caso de inexecução parcial, ou sobre o valor contratual, em caso de inexecução total, observada a proporcionalidade e os limites legais.
d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do ente federativo que aplicar a sanção, pelo prazo máximo de três anos, nas hipóteses legais.
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de três a seis anos, nas hipóteses legalmente previstas.
A aplicação das penalidades observará a gravidade da infração, os danos causados, as circunstâncias agravantes e atenuantes e os demais critérios do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

10.2. Extinção contratual
O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, observadas as disposições legais aplicáveis.
Considerando sua natureza emergencial, o instrumento contratual deverá prever a possibilidade de encerramento antecipado quando iniciada a execução do contrato decorrente do procedimento licitatório definitivo, mediante formalização administrativa e observância dos direitos e obrigações das partes.
A extinção não afastará a responsabilidade da contratada por obrigações ambientais, trabalhistas ou contratuais decorrentes dos serviços anteriormente executados.

10.3. Licitação definitiva
A Administração Municipal deverá promover, paralelamente à execução do contrato emergencial, os procedimentos necessários à contratação regular dos serviços.
O processo licitatório deverá considerar os dados de execução obtidos durante a contratação emergencial, especialmente os quantitativos de resíduos, frequência das coletas, custos operacionais e exigências ambientais.
A contratação definitiva deverá ser estruturada de modo a assegurar continuidade, eficiência, economicidade e competitividade, observada a modalidade licitatória adequada às características do objeto.

10.4. do caráter emergencial, da vigência contratual e da transição para a contratação definitiva

10.4.1. A presente contratação fundamenta-se no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, tendo como finalidade assegurar o atendimento imediato das necessidades do Município de Porto Xavier/RS relacionadas ao manejo ambientalmente adequado de resíduos volumosos inservíveis, especialmente aqueles descartados irregularmente em vias públicas, terrenos baldios, áreas verdes e demais espaços públicos.
10.4.2. A contratação busca prevenir e reduzir os riscos sanitários e ambientais associados ao acúmulo desses materiais, especialmente a retenção de água, a formação de criadouros de vetores transmissores de doenças, a obstrução de dispositivos de drenagem e a degradação das condições de limpeza urbana.
10.4.3. A necessidade de adoção de medidas preventivas encontra respaldo nas orientações constantes da Nota Informativa nº 10/2026-CGARB/DEDT/SVSA/MS, expedida pelo Ministério da Saúde, que alerta para a possibilidade de agravamento do cenário epidemiológico das arboviroses no período de 2026/2027. A caracterização da emergência deverá considerar também os riscos concretamente identificados no território municipal e a necessidade de atendimento imediato.
10.4.4. A contratação emergencial terá vigência inicial de 12 (doze) meses, observadas as condições estabelecidas no item 1.4 deste Termo de Referência, sendo vedada sua prorrogação ordinária, conforme o art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021.
10.4.5. Durante a execução do contrato emergencial, a Administração Municipal deverá promover, de forma prioritária e paralela, os procedimentos administrativos necessários à realização de licitação para contratação regular e continuada dos serviços, preferencialmente na modalidade pregão, quando confirmada a natureza comum do objeto.
10.4.6. O procedimento licitatório definitivo deverá contemplar as necessidades permanentes da Administração, considerando os quantitativos estimados, a frequência das coletas, as exigências ambientais, a capacidade operacional dos fornecedores e os critérios de fiscalização e pagamento.
10.4.7. A contratação emergencial não deverá ser utilizada como substituição permanente do procedimento licitatório, devendo sua execução permanecer restrita ao período e aos serviços necessários ao enfrentamento da situação que justificou a contratação direta.
10.4.8. Caso o procedimento licitatório definitivo seja concluído antes do encerramento do contrato emergencial, a Administração poderá promover sua extinção antecipada, desde que a nova contratação esteja em condições de assegurar a continuidade dos serviços, observados os procedimentos legais e contratuais aplicáveis.
10.4.9. A transição entre a contratação emergencial e a contratação definitiva deverá ocorrer de maneira planejada, evitando a interrupção dos serviços, a duplicidade de pagamentos e a sobreposição indevida de obrigações contratuais.
10.4.10. Na hipótese de extinção antecipada, a contratada terá direito ao pagamento dos serviços efetivamente executados e regularmente recebidos, sem prejuízo de outros direitos eventualmente assegurados pela legislação aplicável.
10.4.11. A Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, em conjunto com os setores administrativos competentes, deverá acompanhar a execução do contrato emergencial e o desenvolvimento do procedimento licitatório definitivo, adotando as providências necessárias à substituição tempestiva da contratação.
10.4.12. A presente contratação deverá observar permanentemente os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento, interesse público, proteção ambiental e prevenção de riscos sanitários, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e a legislação ambiental aplicável.









ANEXO I — MATRIZ DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO
A presente matriz tem como finalidade identificar riscos relevantes à execução do contrato, estabelecer medidas preventivas e orientar a atuação da Administração e da contratada.

	Risco identificado
	Probabilidade
	Impacto
	Medidas preventivas e de resposta
	Responsável principal

	Atraso no início dos serviços
	Média
	Alto
	Definição de prazo de mobilização e fiscalização do início
	Contratada

	Falhas na coleta diária
	Média
	Alto
	Programação operacional e controle de atendimento
	Contratada

	Descarte ambiental irregular
	Baixa
	Muito alto
	Exigência de comprovantes e verificação das instalações receptoras
	Contratada

	Ausência de comprovação da destinação
	Média
	Alto
	Relatórios mensais e controle documental
	Contratada

	Acúmulo de resíduos em pontos críticos
	Alta
	Alto
	Priorização das demandas sanitárias e acompanhamento das coletas
	Administração e contratada

	Acidentes durante a execução
	Média
	Alto
	Equipamentos de proteção, treinamento e procedimentos seguros
	Contratada

	Insuficiência de veículos ou trabalhadores
	Média
	Alto
	Verificação da capacidade operacional e fiscalização
	Contratada

	Atraso na conclusão da licitação definitiva
	Média
	Alto
	Cronograma de contratação e acompanhamento administrativo
	Administração

	Interrupção dos serviços
	Média
	Alto
	Fiscalização, notificações e medidas de contingência
	Administração e contratada

	Custos incompatíveis com a demanda
	Média
	Médio
	Pesquisa de preços, registros quantitativos e controle de execução
	Administração

	Aumento sazonal dos resíduos
	Média
	Alto
	Planejamento de rotas e priorização de locais críticos
	Administração e contratada

	Formação de criadouros em locais de armazenamento
	Média
	Muito alto
	Armazenamento protegido e inspeções periódicas
	Contratada



A matriz deverá orientar o acompanhamento contratual, sem afastar a responsabilidade legal de cada parte. Eventuais alterações relevantes no cenário operacional deverão ser registradas e avaliadas pela fiscalização.















ANEXO II — DIRETRIZES PARA A CONTRATAÇÃO DEFINITIVA
A contratação emergencial deverá ser acompanhada do desenvolvimento do procedimento licitatório regular para atendimento continuado dos serviços de manejo de resíduos volumosos inservíveis.
Para a contratação definitiva, recomenda-se a avaliação da modalidade pregão, preferencialmente eletrônico, quando confirmada a natureza comum dos serviços, com especificações objetivas de qualidade e desempenho.
O planejamento deverá contemplar o levantamento dos quantitativos de resíduos gerados, a definição da frequência de coleta, a análise dos custos de transporte e destinação, a estrutura necessária ao atendimento e os critérios de medição e pagamento mais adequados.
O futuro instrumento convocatório poderá prever vigência compatível com a natureza continuada dos serviços, observadas as disposições dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.
O cronograma da licitação deverá ser conduzido com prioridade, visando à conclusão do procedimento e ao início da execução do contrato definitivo antes do término da contratação emergencial.
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